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COMUNICACAO DA COMISSAO

O enquadramento das agéncias eur opeias de regulamentacéo

INTRODUCAO

No Livro Branco sobre governanca europeia’, a Comissdo apontava o recurso as agéncias de
regulamentacdo como uma das possibilidades consideradas para melhorar a execugdo das
politicas e legislagbes europeias. Nesta perspectiva, evocou a necessidade de definir os
critérios de criagdo, funcionamento e controlo dessas agéncias, no quadro do sistema juridico
einstituciona em vigor.

Na Comunicacdo consagrada & questdo "legislar melhor"?, a Comissdo especificou que o
recurso as agéncias de regulamentacéo se insere na problematica mais geral do exercicio da
funcéo executiva e da defini¢éo das responsabilidades das institui ¢oes.

Efectivamente, para reforcar a eficacia e a coeréncia da ac¢do da Comunidade Europeia, bem
como a sua legitimidade e transparéncia, € necessario que as institui¢des assumam cabal mente
as respectivas responsabilidades. Para tal, ha que determinar claramente as missdes que,
respectivamente, |hes cabem e, se for caso disso, aterar determinadas préaticas actualmente em
vigor.

A Comissdo considera que deve recentrar a acgdo nas suas atribuicOes essencials,
nomeadamente o exercicio da funcdo executiva de que esta investida pelo Tratado CE,
quando se trata de adoptar as medidas de execugcdo de determinadas legislagbes a nivel
comunitério. E evidente que esta missdo deve ser exercida no respeito pelas disposicdes
estabelecidas pelo legislador e no contexto dos controlos previstos para esse efeito. Por outro
lado, a legitimidade, a eficacia e a credibilidade da Comunidade exigem que sgam
preservadas, ou mesmo reforcadas, a unidade e a integridade da funcdo executiva,
assegurando o exercicio desta funcéo pela Comisséo, para que esta possa assumir as suas
responsabilidades perante os cidaddos, os Estados-Membros e as outras institui coes.

E, pois, fundamental manter presente esta exigéncia no momento de reflectir sobre o tema das
agéncias europeias de regulamentagdo. Em virtude da sua natureza e das tarefas que lhes séo
atribuidas, estas agéncias participam no exercicio da funcdo executiva a nivel comunitario.
Esta participagdo deve ser organizada de forma coerente e equilibrada com o imperativo de
unidade e integridade da funcéo executiva e das responsabilidades que dai decorrem para a
Comissdo.

Nesta perspectiva, a Comissao pretende proceder, juntamente com o Parlamento Europeu e 0
Conselho, a definicdo de critérios para enquadrar o recurso as agéncias em questdo, atendendo
a esta exigéncia fundamental e as consideracdes que de seguida se expdem.

COM (2001) 428 de 25.07.2001.
2 COM (2002) 275 de 05.06.2002.



1. CONCEITO - A AGENCIA DE REGULAMENTACAO

No sistema juridico da Unido Europeia existem varios organismos descentralizados que
podem reagrupar-se na categoria geral das agéncias europeias. Entre estas contam-se quinze
agéncias instituidas no ambito do Tratado CE®, uma agéncia no quadro do Tratado
EURATOM®* e quatro agéncias criadas no contexto dos segundo e terceiro pilares da Unido
Europeia®. Estdo ainda pendentes duas propostas de regulamento que visam a criacéo de
outras agéncias’.

Estas agéncias apresentam algumas caracteristicas formais comuns: foram instituidas por via
regulamentar tendo por objectivo arealizagdo de tarefas bem determinadas no respectivo acto
de criagcdo, sdo dotadas de personalidade juridica e gozam de uma certa autonomia
organizaciona e financeira.

N&o obstante, muito mais importantes do que as analogias sdo as diferencas que as
caracterizam no tocante as estruturas internas, relagfes com as instituigoes, tarefas e poderes
de accdo. Estas diferencas resultam do facto de as agéncias terem sido criadas em momentos
histéricos diversos para dar resposta a exigéncias pontuais. Quer isto dizer que ndo ha um
anico modelo de agéncia da Uni&o, mas sim varios.

Tendo em conta esta grande heterogeneidade, alguns especialistas propuseram classificagoes
tedricas das agéncias existentes em funcdo de diferentes critérios. o contexto institucional e
normativo de referéncia; as missdes que lhes incumbem; os poderes de ac¢do que |hes séo
atribuidos. Cada classificacéo proposta articula-se em varias categorias de agéncias.

Num plano mais pragmético, os debates conduzidos a nivel da Comissdo resultaram numa
melhor identificacdo dos contornos de dois tipos de agéncias. as agéncias de execucdo e as
agéncias de regulamentagéo.

Centro Europeu para 0 Desenvolvimento da Formag&o Profissional (Regulamento (CEE) n° 337/75 de
10.02.1975); Fundagdo Europeia para a Melhoria das Condi¢es de Vida e de Trabalho (Regulamento
(CEE) n° 1365/75 de 26.05.75); Agéncia Europeia do Ambiente (Regulamento (CEE) n° 1210/90 de
07.05.90); Fundacdo Europeia para a Formacgdo (Regulamento (CEE) n° 1360/90 de 07.05.90);
Observatoério Europeu da Droga e da Toxicodependéncia (Regulamento (CEE) n° 302/93 de 08.02.93);
Agéncia Europeia de Avaliagdo dos Medicamentos (Regulamento (CEE) n° 2309/93 de 22.07.93);
Ingtituto de Harmonizacdo do Mercado Interno (Regulamento (CE) n° 40/94 de 20.12.93); Agéncia
Europeia para a Seguranca e a Salude no Trabalho (Regulamento (CE) n° 2062/94 de 18.07.94);
Ingtituto Comunitario das Variedades Vegetais (Regulamento (CE) n° 2100/94 de 27.07.94); Centro de
Traducdo dos organismos da Unido Europeia (Regulamento (CE) n° 2965/94 de 28.11.94);
Observatério Europeu do Racismo e da Xenofobia (Regulamento (CE) n° 1035/97 de 02.06.97);
Agéncia Europeia de Reconstrucdo (Regulamento (CE) n° 2454/1999 de 15.11.99); Autoridade
Europeia para a Seguranca dos Alimentos (Regulamento (CE) n° 178/2002 de 28.01.02); Agéncia
Europeia da Seguranca Maritima (Regulamento (CE) n° 1406/2002 de 27.06.02); Agéncia Europeia
para a Seguranga da Aviacdo (Regulamento (CE) n° 1592/2002 de 15.07.02).

Agéncia de Aprovisionamento Euratom, art. 52° e seguintes do Tratado EURATOM (ver também os
estatutos das agéncias publicados no Jornal Oficial das CE de 06.12.1958. p.534

° Ingtituto de Estudos de Seguranca da Uni&o Europeia (Acgdo Comum de 20.07.2001, JO n° L 200 de
25.07.2001; Centro de Satélites da Unido Europeia (Accdo Comum de 20.07.2001, JO n° L 200 de
25.07.2001; Servico Europeu de Policia - Europol (Convencéo de 26.07.95, JO n° C 316 de 27.11.95);
Eurojust (Decisdo de 28.02.02, JO n° L 63 de 06.03.02).

Proposition de réglement portant le statut des agences d’ exécution chargées de certaines taches relatives
ala gestion des programmes communautaires, COM (2000) 788, Dezembro de 2000 (n&o existe versao
portuguesa); Proposta de regulamento que institui a Agéncia Ferroviaria Europeia (COM (2002) 23, de
23.01.2002.



As agéncias de execucdo sdo incumbidas de tarefas de pura gestdo, isto € assistir a Comissao
na execucao dos programas comunitarios de apoio financeiro, estando sujeitas a um controlo
estrito. A Comissdo apresentou uma proposta de regulamento que visa determinar o seu
estatuto geral, a fim de permitir a criagdo mais facilitada de uma agéncia deste tipo sempre
que tal serevelar adequado para a execucdo de um programa especifico. O Conselho estédjaa
estudar ha algum tempo uma proposta de regulamento-quadro, que recebeu ja o parecer
favorével do Parlamento Europeu.

Por outro lado, as agéncias de regulamentacdo tém por missdo participar activamente no
exercicio da funcéo executiva, emitindo actos que contribuem para a regulamentacéo de um
determinado sector. Na maioria dos casos, trata-se de agéncias que, visando o reforco da
coeréncia e da eficécia dessa regulamentacdo, reinem e ligam em rede a nivel comunitario
actividades gque, originalmente, so do ambito nacional. Estas agéncias foram objecto de uma
andlise especifica no quadro do Livro Branco sobre governanca europeia.

Ha que sublinhar que algumas das agéncias existentes a nivel da Unido - cujo papel no
sistema europeu € iguamente importante - ndo se encaixam em nenhum dos dois tipos de
agéncia anteriormente referidos.

As agéncias de regulamentacéo tém por missdo participar activamente no exercicio
da funcéo executiva, emitindo actos que contribuem para a regulamentacdo de um
deter minado sector.

2. MOTIVOSDO ENQUADRAMENTO

O Livro Branco sobre a governanga europeia propde gque se proceda ao enquadramento das
condic¢des do recurso as agéncias, concentrando este esforco nas agéncias de regulamentacdo
gue se inscrevem no contexto do Tratado CE.

S30 vérios 0s motivos que justificam esta proposta.

Primeiramente, e atendendo as marcadas diferencas que existem, ndo seria possivel elaborar
um enquadramento Unico para todas as agéncias. Por outro lado, também ndo se afigura Util
desenvolver varios enquadramentos diferentes em funcéo das diversas categorias de agéncias.
No entanto, convém centrar as atengdes nos dois tipos de agéncias anteriormente referidas, as
quais sdo susceptiveis de desempenhar um papel importante num futuro préximo a nivel
comunitério, para fazer face as insuficiéncias que foram constatadas no sistema. Como ja
anteriormente dito, para as agéncias de execucdo foi ja apresentada uma proposta de
regulamento. N&o foram ainda tomadas medidas andlogas para as agéncias de
regulamentacéo.

Em segundo lugar, e relativamente a situagdo actual, € necessario assegurar maior coeréncia e
transparéncia nas condicbes de criacdo, funcionamento e controlo das agéncias de
regulamentacéo. Mesmo no interior desta categoria assaz circunscrita, surgem diferencas no
gue respeita as estruturas internas (por exemplo, a composicéo e a forma de nomeacdo dos
0rgdos de direccdo), as relacbes com as ingtituicdes (nomeadamente, o papel desempenhado
pela Comissdo) e, sobretudo, as tarefas e aos poderes de accdo destas agéncias. A propésito
deste Ultimo aspecto, e restringindo-nos sO as agéncias existentes no quadro do Tratado CE, é
possivel distinguir entre:



—  as agéncias encarregadas principamente de dar assisténcia sob a forma de
pareceres e recomendacdes, que constituem a base técnica e cientifica das
decisbes da Comisséo (ver Agéncia Europela de Avaliacéo dos Medicamentos
e Autoridade Europeia para a Seguranca dos Alimentos);

—  asagéncias incumbidas principamente de fornecer assisténcia sob a forma de
relatorios de inspeccdo, destinados a permitir & Comissdo assegurar a sua
missdo de "guardid' do respeito pelo direito comunitario (ver Agéncia
Europeia da Seguranca Maritima);

—  as agéncias dotadas do poder de adoptar decisdes individuais, que produzem
efeitos juridicos vinculativos face aterceiros (ver Instituto de Harmonizagdo do
Mercado Interno, Instituto Comunitario das Variedades Vegetais e Agéncia
Europeia para a Seguranca da Aviagéo).

Em terceiro lugar, sera Util definir de uma vez por todas critérios que garantam maior eficacia
da accéo dessas agéncias e que, em simultaneo, as inscrevam harmoniosamente no quadro dos
principios fundamentais do Tratado.

Isto é, um enquadramento adequado permitira a adopcéo de uma abordagem coerente aquando
da criacdo de futuras agéncias de regulamentacdo, prevendo uma organizagdo interna a
medida das tarefas que lhes serdo confiadas. Acresce que um enquadramento deste tipo
facilitard o processo decisional de criagdo de cada agéncia individual, garantindo que a sua
eficiente organizagcdo e o seu bom funcionamento ndo sdo prejudicados por consideractes
tacticas associadas a um sector ou caso particular. Por Ultimo, na base do recurso a este
instrumento de execucdo esta umamaior transparéncia face aos cidadaos.

Tendo em contatudo o que foi dito, ha que sublinhar que o enquadramento em questéo ndo se
destina a aplicar-se directamente as agéncias que ndo correspondem a no¢éo de agéncia de
regulamentacdo, nem as agéncias eventualmente constituidas fora do quadro instituciona do
Tratado CE.

3. PREMISSAS DO ENQUADRAMENTO

Ainda que, geramente, a responsabilidade executiva das politicas comunitarias incumba aos
Estados-Membros e as respectivas administracBes internas, em determinados casos, 0S
Tratados ou os actos legislativos comunitarios requerem que as tarefas de execucdo sgjam
asseguradas de forma centralizada a nivel europeu, para garantir a coeréncia da ac¢éo e o bom
funcionamento das politicas em questdo ou manter um nivel equitativo de concorréncia no
plano regulamentar, visando reforgar a confianca dos operadores interessados e do publico em
geral.

Nesses casos, a Comissdo, enquanto instituicéo na qual é normamente delegado o exercicio
da funcéo executiva, deve velar por que essas tarefas sgfam cumpridas com correccéo e
eficacia. No entanto, atendendo nomeadamente aos seus recursos limitados, néo é forcoso que
actue sempre isolada principamente na perspectiva do alargamento futuro e das futuras
reformas do sistemainstituciona da Uni&o.

Deste modo, em determinados casos, o0 legislador comunitario pode considerar que, para uma
realizacdo mais eficaz de certas tarefas bem precisas, seja mais adequado recorrer as agéncias
europeias de regulamentacdo, as quais estdo em condic¢des de contribuir com a competéncia
necessdria para a consecucdo dos objectivos das legislagbes em questdo. Em especia, o
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contributo destas agéncias reforca a capacidade do executivo a nivel europeu, nomeadamente
em dominios de grande especializacéo técnica onde sdo necessarios um elevado nivel de know
how, exigéncias de continuidade, credibilidade e visibilidade da accdo publica

E evidente que estas agéncias desempenham uma misso de servico publico assaz importante.
Devem, pois, ser estruturadas de forma a poder cumprir cabamente essa misséo. Para que o
seu contributo sgja eficaz e credivel, ha ainda que Ihes reconhecer uma autonomia real do
ponto de vista da organizagdo interna e do funcionamento. Designadamente, a independéncia
das suas apreciacdes técnicas e/ou cientificas constitui a razdo de ser da sua constituicéo. A
mais valia do recurso as agéncias de regulamentacdo consiste no facto de as suas deliberactes
serem fundadas em avaliagbes puramente técnicas de elevada qualidade, sem serem
influenciadas por consideractes de natureza politica ou pontual.

Desta autonomia decorre a necessidade de as agéncias de regulamentacdo estarem em
condi¢bes de assumir a responsabilidade pelos actos que |hes sdo imputéveis perante as
instituicdes, os operadores interessados e o publico em geral. Isto implica igualmente que a
accao dessas agéncias sga plenamente transparente, de modo a que os diferentes agentes
possam exercer um controlo efectivo do seu bom funcionamento.

No entanto, tal como foi salientado na introducdo, o fendmeno do recurso as agéncias de
regulamentacéo deve inscrever-se no quadro dos principios de base do sistema da Uni&o. H4,
pois, que respeitar o principio do equilibrio entre as instituicbes proprio do método
comunitério. Em especial, a unidade e a integridade da funcdo executiva a nivel europeu
devem ser preservadas, assim como a capacidade de a Comissdo assumir a responsabilidade
ligada a0 bom exercicio geral dessa funcdo. Este aspecto tem influéncia, nomeadamente, na
envergadura das tarefas e dos poderes de accdo que podem ser confiados as agéncias de
regulamentac&o, bem como nas rel agdes entre estas e a Comisséo.

Cabera sempre ao legidador, a iniciativa da Comisséo, decidir da oportunidade de, num
determinado caso, recorrer a uma agéncia de regulamentacao, através da adopcdo de um acto
normativo especifico que regule a organizagdo e o funcionamento da agéncia, bem como as
relacdes desta com as institui¢des e 0s operadores interessados.

N&o obstante, pelos motivos anteriormente expostos, € necessario que o Parlamento Europeu,
0 Conselho e a Comissdo - em conformidade com as respectivas missdes no quadro do
processo legislativo - se comprometam a respeitar certos critérios e condigdes agquando da
criacd de uma nova agéncia de regulamentacdo, visando contribuir para a melhoria do
sistema de governanca da Unido. E nesta perspectiva que a Comissio propde definir o
enquadramento das condicdes do recurso as agéncias de regulamentacéo através de um
instrumento juridico adequado.

A Comissao deve velar pela salvaguarda da unidade e da integridade da funcéo
executiva a nivel comunitario.

As agéncias de regulamentacdo podem ser chamadas, pelo legislador, a participar
no exer cicio dessa funcao executiva, com vista a realizacdo de deter minadas tar efas
especificas.

No cumprimento da sua missdo de servigo publico, as agéncias deve ser reconhecida
uma certa autonomia de or ganizagdo e funcionamento, devendo as mesmas assumir
aresponsabilidade pelos seus actos. Ha que assegurar a transpar éncia da sua accao.




O papd e a actividade das agéncias devem inscrever-se coerentemente no sistema
institucional comunitario. A sua autonomia deve respeitar a unidade e a integridade
da funcéo executiva, de forma a que a Comissdo possa assumir a responsabilidade
geral quelheincumbe.

4. CONTEUDO DO ENQUADRAMENTO

As orientacbes que devem inspirar 0 conteido do enquadramento das agéncias de
regulamentacéo sdo, por um lado, a exigéncia de valorizar a autonomia, a competéncia e a
credibilidade das mesmas, num contexto de responsabilidade e transparéncia; e, por outro
lado, a necessidade de conciliar este aspecto com a responsabilidade geral da Comisséo, que
deve comportar a possibilidade de intervencéo desta Ultima para corrigir disfuncionamentos
graves susceptivels de causar dano aintegridade da funcéo executiva europeia.

De seguida, expbem-se 0s elementos essenciais que deverdo constar do enquadramento em
questdo. A experiéncia adquirida gragas as agéncias de regulamentacdo existentes esta na base
de vérias das observagoes teci das seguidamente.

4.1.Elementosrelativos a criacéo

Acto do legislador - Como foi ja sublinhado, a criacdo de cada agéncia de regulamentagdo
deve ser o resultado de uma escolha explicita do legislador. E a ele que cabe, efectivamente,
determinar as condicBes da execucdo ao nivel europeu de uma ou véarias legislaches
especificas.

Base juridica - Atendendo ao facto de a agéncia de regulamentacdo constituir um instrumento
da execucdo de uma dada politica comunitaria, 0 acto juridico relativo a sua criagdo deve
assentar na disposicéo do Tratado que constitui a base juridica especifica dessa politica. Foi,
alis, a abordagem seguida aguando da criacéo das agéncias de regulamentacéo mais recentes
nos dominios da seguranca dos alimentos e dos transportes, tendo o legislador abandonado a
linha de ac¢do anterior que consistia em recorrer sistematicamente a base juridica do artigo
308° do Tratado CE. E 6bvio que, tendo em conta o quadro institucional vigente, quando a
base juridica de uma determinada ac¢éo € o artigo 308°, é nessa disposi¢cdo que deve assentar
igualmente o acto de constituicdo da agéncia’.

Personalidade juridica - Cada agéncia de regulamentac@o deve ser dotada de personalidade
juridica, como € ja o caso para todas as agéncias existentes, o que, por um lado, reforca a
autonomia das agéncias e, por outro, as torna mais visiveis na ordem juridica comunitaria.

Sede - Os actos juridicos de criacdo da maioria das agéncias existentes ndo comportam
disposicoes especificas relativas as sedes. Nestes casos, a decisdo sobre as sedes das agéncias
foi tomada pelos Chefes de Estado e de Governo, aplicando por analogia o artigo 289° do
Tratado CE que diz respeito ao estabel ecimento das sedes das institui coes.

Esta prética apresenta alguns inconvenientes, tal como foi demonstrado pela auséncia de
decisdo sobre as sedes de vérias agéncias aquando do Conselho Europeu de Laeken, em
Dezembro de 2001. Acresce que esta prética esta na origem de certas dificuldades de ordem
administrativa e material, manifestas sobretudo na fase delicada de arranque das actividades

Ver os exemplos de regulamentos em matéria de titulos comunitérios de propriedade industrial.
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das agéncias. escolha de uma sede provisoria, problema de recrutamento do pessoa na
incerteza da localizacdo da sede definitiva, custos suplementares e dificuldades préticas na
transicao para a sede definitiva.

Atendendo, por um lado, a estes inconvenientes e, por outro, ao facto de a sede ser, em ultima
andise, um dos elementos constitutivos de todas as agéncias, devera prever-se que a
disposi¢cao sobre a sede da agéncia conste do acto juridico da sua criacéo.

Todas as agéncias de regulamentacdo devem ser criadas por um acto especifico do
legislador, a partir de uma proposta da Comissao.

A basejuridica desse acto deve ser a disposi¢céo do Tratado CE que constitui a base
juridica da politica em cuja execucdo a agéncia em questéo € chamada a participar.

Cada agéncia deve ser dotada de personalidade juridica.

Todos os actos de criacao de uma agéncia devem deter minar a sede da mesma.

4.2 Elementos relativos ao funcionamento

Poderes de acgdo - A experiéncia demonstra que na categoria das agéncias europeias de
regulamentacdo, € possivel encontrar diferentes tipos consoante as tarefas e os poderes de
accdo que | hes sdo conferidos®.

De um modo geral, € possivel que a estas agéncias sgam atribuidas tarefas de mera
assisténcia, designadamente a redaccdo de pareceres ou estudos, com vista a elaboracdo de
propostas legidativas ou de decisdes especificas pela Comissdo; a realizacdo ou a
coordenagdo de controlos e de inspecgdes junto de certos operadores para que a Comissao
possa exercer a sua missdo de "guardid@' do direito comunitério; todas as outras tarefas de
assisténcia as instituigdes que possam revelar-se necessarias, com vista ao desenvolvimento
das diferentes politicas comunitérias. Esta assisténcia pode igualmente dizer respeito a
vertente externa de determinadas politicas, através da associagdo dessas agéncias a
actividades de cooperagao internacional, no pleno respeito pela responsabilidade exclusiva da
Comisséo nesse dominio.

Segundo determinadas condigbes, pode iguamente reconhecer-se as agéncias de
regulamentacdo um poder de decisédo préprio. Ndo obstante, é fundamental sublinhar que os
principios da ordem juridica comunitaria em vigor impdem restri¢des quanto ao acance desse
poder. Em particular, estas agéncias podem ser dotadas unicamente do poder de adoptar
decisdes individuais no quadro de uma legislagdo comunitaria bem precisa, ndo podendo
tomar medidas normativas de aplicacdo generalizada, ainda que as suas praticas decisionais
possam dar lugar & codificacdo de certas normas de aplicacao’.

Na realidade, cada agéncia de regulamentacgéo sera normalmente encarregada da realizacéo de
um conjunto de tarefas variadas donde resulta que qualquer classificagdo com base nas
missOes atribuidas corre o risco de ser artificial. N&o obstante. para efeitos do enquadramento
em questdo, podera distinguir-se entre as agéncias decisionais - ou sga as que foram
investidas, nomeadamente, do poder de editar actos juridicos vinculativos relativamente a
terceiros - e as agéncias de assisténcia - a saber as que ndo sdo dotadas de poderes decisionais

Ver, apropésito, os exemplos das agéncias comunitarias existentes, referidos na parte |1 supra.
Ver, aeste propésito, as tarefas atribuidas a Agéncia Europeia para a Seguranca da Aviagao.
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autobnomos relativamente a terceiros , mas que exercem outras tarefas de regulamentagéo,
incluindo a organizacdo e a coordenacdo de actividades que sdo, em parte, da
responsabilidade das autoridades nacionais, com vista a permitir a Comissao o cumprimento
das suas missdes. Tendo em conta esta distin¢ao, podera ser Util prever critérios especificos de
funcionamento e controlo, pertinentes unicamente para um ou outro dos dois tipos de
agéncias.

Campo de intervencéo - Jafoi sublinhado que o contributo das agéncias de regulamentagéo €
particularmente pertinente nos dominios técnicos de elevada especializacdo que exigem, por
um lado, competéncias e conhecimentos de ponta ndo disponiveis numa administracdo como
a Comissao e, por outro, uma margem de autonomia para as apreciacdes técnicas e cientificas
gue sdo chamadas arealizar.

Atendendo a consideracdes ligadas tanto a natureza puramente técnica das agéncias como, de
um modo geral, aos principios da ordem juridica comunitaria, o Livro Branco sobre
governanca europeia enumerou limites ulteriores relativamente ao campo de intervencéo das
agéncias decisionais SO € possivel recorrer a estas agéncias nos dominios em gque sO6 um
interesse publico predomina, bem como em areas onde as agéncias ndo sdo chamadas a
arbitrar conflitos entre interesses publicos diferentes, a exercer um poder de apreciacdo
politica ou a proceder a avaliacbes econOmicas complexas. Acresce que ndo podem ser
atribuidas as agéncias responsabilidades relativamente as quais o Tratado CE confere a
Comisséo o poder de decisdo directo (por exemplo, na érea da politica de concorréncia ou,
mutatis mutandis, no quadro do processo por incumprimento disposto nos artigos 226° a 228°
do Tratado CE).

Conselho de administragdo - O conselho de administracdo da agéncia de regulamentacdo
deve ser incumbido de definir as orientacdes gerais do funcionamento da mesma, no quadro
normativo estabelecido pelo legislador e das medidas regulamentares adoptadas pela
Comissdo. Designadamente, deve adoptar o programa de trabalho e o regulamento interno da
agéncia e desempenhar um papel central no processo de adopgéo do or¢camento da mesma. No
caso das agéncias de assisténcia, e atendendo ao facto de a Comisséo dever poder assegurar-se
de que o programa de trabalho é redigido e executado de modo a permitir-lhe o cumprimento
cabal das suas proprias missoes, sera igualmente necessario prever que essa instituicao dé o
seu acordo prévio ao acto.

O conselho de administracdo deve igualmente ocupar-se das questbes administrativas no
interior da agéncia, devendo, por exemplo participar no processo de nomeagdo do director e
dos membros de outros 6rgaos da agéncia.

A questdo da composicdo do conselho de administragdo foi tratada de modo diverso nas
agéncias existentes'®, mas estas experiéncias ndo parecem necessariamente Uteis na
perspectiva da salvaguarda da unidade e da integridade da funcéo executiva a nivel europeu,
designadamente em virtude do facto de a dimensdo comunitaria ndo ter merecido a
consideracdo devida. Esta perspectiva, bem como as exigéncias de eficicia no funcionamento

10 Se, na maioria dos casos, o conselho de administracdo é composto por um (ou dois) representante(s) de

cada Estado-Membro e da Comissdo, verifica-se por vezes a presenca de membros designados pelo
Parlamento Europeu ou pelos parceiros sociais. O conselho de administracdo da Autoridade Europeia
para a Seguranca dos Alimentos é completamente singular, na medida em que é composto por um
representante da Comissdo e catorze membros designados pelo Conselho em consulta com o
Parlamento com base numa lista elaborada pela Comisséo, quatro dos quais devem possuir experiéncia
adquirida no seio de organizactes de consumidores e de outros operadores interessados.
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destas agéncias face a0 aargamento, apontam para um conselho de administragdo de
dimensdo reduzida que sgja a expressao do executivo a nivel comunitario, a0 mesmo tempo
gue tem em conta o know how dos executivos dos Estados-Membros. Por outro lado, sera
também pertinente prever uma participacdo de representantes das partes interessadas, afim de
ter em conta os pontos de vista dos agentes econdmicos do sector em questbes e dos
destinatarios das actividades de que a agéncia se ocupa, desde que participacdo ndo gere
conflitos de interesse ou ndo ponha em risco o bom funcionamento da agéncia. Deste modo,
garantir-se-ia uma transparéncia acrescida e possivelmente uma maior confianca por parte do
publico.

Assim, podera imaginar-se um conselho de administragdo compostos por quinze membros,
seis dos quais designados pela Comisséo, seis pelo Conselho - enquanto representantes dos
executivos nacionais - e trés, sem direito de voto, que constituiriam a expressdo das partes
interessadas.

Pelo contrario, ndo se afigura correcto que o Parlamento Europeu designe membros para o
conselho de administragdo, dada a natureza das tarefas das agéncias de regulamentacéo e
atendendo ao facto de aguela instituicdo dever poder exercer livremente um controlo politico
externo da accdo dessas agéncias sem se sentir condicionada pela participagdo na sua
administracéo.

Director - O director deve ser o responsavel pelas tarefas operacionais atribuidas a agéncia.
assim, no caso das agéncias decisionais, sera incumbido da adopcéo das decisdes individuais,
e, em fungdo do quadro juridico aplicavel, no caso das agéncias de assisténcia, da formulagdo
ou da organizacdo de pareceres, estudos e outros contributos.

Para 0 cumprimento dessas responsabilidades, o director deve contar forgosamente com uma
assisténciatécnica e cientifica. Em determinados casos, sera assistido pelo pessoal da agéncia;
noutros, sera necessario prever orgaos especificos de consulta constituidos no interior da
agéncia. Neste contexto, podera considerar-se a criacéo de um conselho executivo restrito e de
um comité consultivo. O comité consultivo seria constituido por peritos independentes,
designados pelo conselho de administragdo com base em critérios pré-determinados e
transparentes, e seria responsavel pela elaboracdo concreta de pareceres técnicos e cientificos
num quadro juridico que preserve devidamente a autonomia das suas apreciacdes. O conselho
executivo restrito seria composto pelo presidente do comité consultivo e de aguns
funcionérios de alto nivel da agéncia, sendo encarregado de elaborar pareceres para o director
em casos particulares. por exemplo, sobre matérias muito sensiveis ou nos casos em que no
comité consultivo emergem divergéncias importantes de opinides.

O director deve também ser chamado a preparar as deliberaces do conselho de administragdo
e arepresentar a agéncia. No ambito desta ultima atribuicdo, caber-lhe-ia 0 estabelecimento
de relagbes adequadas com os interlocutores da agéncia e, nomeadamente, com as instituicoes
comunitérias.

O processo de designacdo e demissdo do director deverd ser diferente consoante o tipo das
agéncias. No caso das agéncias de assisténcia, devera ser nomeado pelo conselho de
administragdo com base numa lista de candidatos proposta pela Comisséo. No caso das
agéncias decisionais, devera ser nomeado - e eventuamente demitido, segundo um
procedimento transparente e justificado - pela Comisséo a partir de uma lista de candidatos
propostos pelo conselho de administracdo. Impde-se a atribuicdo a Comisséo do poder de
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nomeagdo neste Ultimo caso - que, de algum modo, constitui uma inovagdo relativamente a
situagdo actual™ - para que esta instituicdo assuma eficazmente as suas responsabilidades no
desempenho da fungéo executiva a nivel europeu, respeitando, em simulténeo, a autonomia da
agéncia decisional. Nas suas decisdes, o director da agéncia mantera toda a margem de
apreciacdo que lhe é reconhecida pelo quadro legidativo e regulamentar aplicavel. Néo
obstante, devera ser de molde a ganhar e manter a confianca do conselho de administragéo e
da Comissdo, visto ser esta, em Ultimainstancia, a entidade responsavel pela execugéo.

Em qualquer dos casos, para consolidar a autoridade da agéncia, € conveniente prever que o
candidato considerado para o cargo de director sga submetido a uma audicdo perante o
Parlamento Europeu antes da sua nomeacéo formal.

Orgaos de recurso - Na medida em que as decisdes adoptadas pelas agéncias decisionais
podem causar dano a terceiros, devem prever-se 0rgaos de recurso na organizacdo interna
dessas agéncias, como ja é o caso do Instituto de Harmonizagdo do Mercado Interno, do
Instituto Comunitario das Variedades Vegetais e da Agéncia Europeia para a Seguranca da
Aviacdo. O papel destes 6rgaos de recurso serd o de constituir um primeiro controlo interno,
ainda que independente das decisdes tomadas pelo director da agéncia, antes da eventual
intervencdo do Tribunal de Primeira Insténcia

As regras especificas de composicéo e procedimento destes 0rgéaos de recurso deverdo ser
definidas pelo legisador e eventualmente complementadas por medidas de execucgdo
adoptadas pela Comissdo. A exigéncia fundamental a respeitar € a independéncia da
apreciacao feita pelos 6rgdos de recurso; os critérios de seleccdo e designacdo dos respectivos
membros devem garantir que essa exigéncia € tida em conta.

Aspectos financeiros e orgamentais - O novo regulamento financeiro aplicavel ao orcamento
geral das Comunidades Europeias'® prevé regras especificas relativas & agéncias. Em
particular, o artigo 185° desse regulamento contém disposicdes de aplicagdo directa no que
respeita a quitacdo quanto a execucdo dos orcamentos das agéncias, seus auditores e regras
contabilisticas. Acresce que esta disposi¢cdo encarrega a Comisséo de adoptar um regulamento
financeiro-quadro aplicavel, em principio, a todas as agéncias comunitérias que recebem
subvencdes a cargo do orcamento das Comunidades Europeias. As disposi¢es destes textos
regulamentares devem evidentemente ser tomadas em devida conta no enquadramento em
questéo; especialmente o quadro financeiro de uma agéncia de regulamentacdo sd podera
afastar-se do regulamento-quadro anteriormente referido se as exigéncias especificas dessa
agéncia assim o impuserem e com acordo prévio da Comisséo.

Por outro lado, devera prever-se um procedimento simples para a fixagdo do or¢camento das
agéncias de regulamentacdo, nos termos do qual o director prepara o projecto de orgamento, 0
conselho de administragdo procede a sua andlise e aprovagdo, apos se ter certificado da
aprovagdo da Comissdo, a luz das decisdes tomadas no contexto do orgcamento geral das
Comunidades Europeias. A quitacdo quanto a execucdo do orcamento devera ser feita pelo
Parlamento Europeu a partir de uma recomendagdo do Conselho.

n A nomeacdo do director pela Comissdo esta prevista unicamente no caso do Centro Europeu para o

Desenvolvimento da Formacdo Profissional e da Fundag&o Europeia para a Melhoria das Condicbes de
Vida e de Trabalho, isto é as duas agéncias criadas em 1975, que ndo podem ser consideradas agéncias
de regulamentacdo na acepcdo que foi desenvolvida anteriormente.

12 Regulamento (CE, EURATOM) n° 1605/2002 de 25.06.02.
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No que respeita as receitas das agéncias, 0 elemento da subvencgdo - pelo menos parcia - a
cargo do orcamento geral deveria ser generalizado para valorizar a misséo de servico publico
das agéncias de regulamentac&o. Por outro lado, seria de prever também a possibilidade de
um auto-financiamento das agéncias, em remuneracao dos servigos prestados aos operadores
interessados, como € 0 caso em algumas agéncias de regulamentacdo existentes. N&o
obstante, de modo a preservar a sua autonomia de apreciacao e evitar o risco de "captura’ por
parte desses operadores, havera que prever mecanismos para assegurar que as agéncias
permanecem financeiramente independentes das ditas remunerages. Por Ultimo, em casos
especials, poderia ainda prever-se contributos da parte dos Estados-Membros.

Outros aspectos administrativos - O Tratado CE e alguns actos do direito derivado impdem as
instituicdes o respeito por vérias obrigagdes atinentes, de um modo geral, aos principios da
boa administracdo. A este proposito, podem mencionar-se 0s principios relativos ao direito de
audicdo e de resposta dos operadores antes da adopcdo de decisbes que os afectam; a
obrigacéo de motivacdo dos actos; as disposi¢des em matéria de transparéncia e de acesso aos
documentos; as regras de protecgdo dos dados pessoais e de confidencialidade dos assuntos,
as disposicdes relativas a sal vaguarda dos interesses financeiros da Comunidade e ao combate
a fraude, a corrupcdo e a qualquer outra actividade ilegal danosa dos interesses da
Comunidade.

Tendo em conta a participagdo activa das agéncias de regulamentacéo no exercicio da fungdo
executiva, € legitimo da parte dos cidadaos e dos Estados-Membros esperar que os principios
e as regras comunitarias de boa administracéo, também em matéria de regime linguistico, |hes
sgjam igualmente aplicaveis. E, pois, necessiio prever que essas agéncias respeitam
obrigagdes anal ogas no conjunto das suas actividades.

Para efeitos do presente enquadramento, as agéncias de regulamentacdo podem
dividir-se entre as agéncias decisionais, dotadas, nomeadamente, do poder de editar
actos juridicos vinculativos relativamente a terceiros, e as agéncias de assisténcia
que exercem diversas tarefas executivas para permitir a Comissao o cumprimento
das suas missdes, mas sao desprovidas de verdadeir os poder es decisionais.

As agéncias decisionais podem adoptar decisdes individuais, a excepcao de todas as
medidas normativas de aplica¢éo gener alizada.

O recurso as agéncias de regulamentacao revela-se adequado nos dominios técnicos
altamente especializados.

O recurso as agéncias decisionais € limitado aos dominios em que sO6 um interesse
publico predomina e em areas onde ndo sdo chamadas a arbitrar conflitos entre
interesses publicos, a exercer um poder de apreciacdo politica ou a proceder a
avaliagbes econdmicas complexas. N&o podem ser atribuidas as agéncias
responsabilidades relativamente as quais o Tratado CE confere directamente a
Comisséo o poder de decisao.

O conseho de administracdo da agéncia devera assegurar a definicdo das
orientacdes gerais do funcionamento da mesma (programa de trabalho,
regulamento interno, orcamento, nomeacdo do director e dos membros de outros
Orgdos da agéncia). A sua composicdo deve reflectir a insercdo da agéncia no
executivo comunitério, tendo em conta o know how dos executivos nacionais e, em
certas condigdes, os pontos de vista das partes inter essadas.
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O director da agéncia devera assumir a responsabilidade pelas tar efas operacionais
(adopcéo de decisdes individuais, formulagdo de pareceres e realizacao de estudos,
representacdo da agéncia, relacbes com as instituicbes comunitarias). Na execucao
destas tarefas, poderd ser assistido, segundo a circunstancia, pelo pessoal da
agéncia, por um conselho executivo restrito ou por um comité consultivo que podera
ser incumbido de formular par ecer es técnicos ou cientificos autbnomos.

O director devera ser nomeado, consoante o caso, pelo conselho de administracéao
ou pela Comissdo. O Parlamento Europeu devera ser envolvido no processo de
nomeacao por forma areforcar a autoridade da agéncia.

Deverdo prever-se 6rgdos de recurso na organizacdo interna das agéncias
decisionais, com vista a assegurar um primeiro controlo interno, mas independente
das suas decisdes.

No tocante aos aspectos financeiros e orcamentais, o artigo 185° do novo
regulamento financeiro geral contém disposices directamente aplicaveis. O
regulamento financeiro-quadro relativo as agéncias, definido pela Comissdo, deve
ser igualmente consider ado. Acresce que dever & prever-se um procedimento simples
para a elaboracdo do orcamento das agéncias. Este orcamento devera ser
alimentado por uma subvencdo a cargo do orcamento geral das Comunidades
Europeias, bem como, se for caso disso, por receitas auferidas em remuneracdo dos
servicos prestados aos operadores interessados, assegurando, no entanto, que as
agéncias ndo ficam dependentes dessas remuneracfes. Em certos casos especiais,
poder a prever-se contributos da parte dos Estados-M embr os.

Determinados principios e regras de boa administracéo (direito de audicdo e de
contra-argumentacédo dos operadores em questdo, obrigagdo de motivacdo dos
actos, acesso a documentos, proteccdo dos dados pessoais e da confidencialidade dos
assuntos, salvaguarda dos interesses financeir os da Comunidade, combate a fraude,
e a corrupcao, regime linguistico) devem ser tornados aplicaveis as agéncias.

4.3 Elementos relativos aos contr olos

Como foi ja sublinhado, a autonomia de que dispdem as agéncias de regulamentacéo implica
a necessidade de assumirem responsabilidades inequivocas. A este proposito, € essencial
definir um regime de controlo adequado das agéncias em questéo.

Relacbes com a Comissao - Primeiramente, e pelos motivos ja expostos, ha que prever
relagoes privilegiadas com a Comisséo.

N&o se trata, bem entendido, de confiar a Comissédo um poder de tutela juridica ou sgja, de
prever a possibilidade de esta instituicdo dar instructes as agéncias de regulamentacdo, alterar
as suas decisdes individuais ou |hes impor aretirada destas deci sdes.

Trata-se, sim, de prever um conjunto de relagcGes coerentes que conciliem a autonomia das
agéncias com a responsabilidade ultima gue incumbe a Comissdo no sistema comunitério. Ja
foi mencionado o papel que a Comissdo deve desempenhar no processo de nomeacgéo do
director da agéncia; na adopcdo do programa de trabalho e do orcamento; e ainda,
indirectamente, nas outras deliberagdes do conselho de administracdo da agéncia através dos
membros que designa. Foi igualmente evocado o artigo 185° do regulamento financeiro geral,
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gue estabelece que as auditorias das agéncias devem ser realizadas pelo auditor interno da
Comisséo.

A tudo isto h& que acrescentar que, por um lado, a Comissao deve poder exercer o seu papel
de "guardid" do direito comunitario e poder, pois, intervir para se assegurar que as agéncias
respeitam as disposi¢oes desse direito - por exemplo, no que respeita a aplicacdo do estatuto
dos funcionarios ao pessoa da agéncia. Por outro lado, importa que a Comissdo garanta que a
sua responsabilidade em matéria de execucdo do orcamento geral das Comunidades
Europeias, prevista no artigo 274° do Tratado CE, ndo sgja posta em causa pelas accoes
adoptadas por essas agéncias.

Controlo administrativo - Em conformidade com o artigo 43° da Carta dos Direitos
Fundamentais da Uni&o Europeia, € conveniente prever que as agéncias de regulamentacéo
sejam sujeitas ao controlo administrativo do mediador europeu, nas condigdes previstas pelo
artigo 195° do Tratado CE.

Controlo politico - O Parlamento Europeu e o Conselho deverdo poder estar em condicdes de
exercer um certo controlo de natureza politica sobre as agéncias de regulamentacdo. Para tal,
poderia prever-se sujeitar os directores das agéncias a audicdes perante essas instituicdes e as
agéncias a apresentacdo de relatérios periddicos sobre o respectivo funcionamento.

Controlo financeiro - A execucdo do orcamento das agéncias de regulamentacéo devera ser
submetida a um controlo exercido primeiramente pelo Tribunal de Contas, nos termos do
artigo 248° do Tratado CE, e de seguida pelo Parlamento Europeu, no quadro do
procedimento de quitagdo do orcamento da agéncia.

Por outro lado, as regulamentacdes relativas aos poderes de inquérito do Organismo Europeu
de Luta Antifraude (OLAF) dever&o ser tornadas aplicaveis sem restri¢cdes a essas agéncias.

Controlo jurisdicional - Ha que assegurar que as agéncias de regulamentacdo respeitam os
principios do sistema ingtitucional no qual se inserem, bem como as regulamentacfes
especificas que lhes sdo aplicaveis. Deste modo, seria de prever um poder de recurso dos
Estados-Membros e das instituicbes ao Tribunal de Justica, para que sgam constatadas
eventuais violacOes destes principios e regras por parte das agéncias e anulados os actos
marcados por essas Vviolagoes.

Mais especiamente no caso das agéncias decisionais, 0 respeito pelo principio geral de
legalidade comporta a exigéncia de prever a possibilidade de terceiros recorrerem ao Tribunal
de Primeira Instancia ou, no futuro, a uma camara jurisdicional especializada, para solicitar a
anulacdo de decisdes tomadas pela agéncia - eventuamente revistas pelos érgéos de recurso
internos - relativas a esses terceiros e fazer constatar a omissdo em caso de auséncia
injustificada de deciséo.

Por ultimo, as agéncias de regulamentacéo devem assumir a responsabilidade juridica dos
actos gue lhes sdo imputéavels. Donde, a necessidade de prever gue reparem os danos causados
pelos mesmos, se for esse 0 caso, na sequéncia de uma constatacdo jurisdicional da sua
responsabilidade.

Com vista a assegurar a coeréncia da accao das agéncias de regulamentacéo no
quadro do exercicio da funcdo executiva comunitaria, ha que prever relacdes
privilegiadas entre a Comissao e essas agéncias. em complemento das propostas ja
avancadas (envolvimento directo no processo de nomeacdo do director e na adopcao
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de determinados actos de importancia fundamental, participacdo no conselho de
administracdo, realizacdo de auditorias), é necessario assegurar que a Comissao
possa exercer 0 seu papel de guardid do direito comunitario e a sua
responsabilidade geral na execugdo do or camento comunitario.

As agéncias dever 8o ser sujeitas ao controlo administrativo do mediador europeu.

Deverdo também ser objecto de controlo politico por parte do Parlamento Europeu
e do Conselho (audi¢cdes do director, relatorios de actividade).

Deverdo ser alvo do controlo financeiro por parte do Tribunal de Contas e do
Parlamento Europeu. As regulamentacfes relativas aos poderes de inquérito do
OLAF deverao ser tornadas aplicaveis sem restricfes a essas agéncias.

Os actos de natureza vinculativa das agéncias deverdo ser sujeitos ao controlo
jurisdicional, através da possibilidade de um recurso de anulacdo para 0s
Estados-Membros, as instituicoes e terceiros. Estes ultimos devem poder também
exercer o direito ao recurso por omissao, em caso deinacgdo por parte das agéncias,
e accOes de indemnizacéo por danos decorrentes de actosimputaveis as agéncias.
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